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FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE Nº 0000001-29.1994.8.24.0041/SC
AUTOR: BEBIDAS BARTENIKE LTDA (MASSA FALIDA/INSOLVENTE)

EDITAL Nº 310055816001

OBJETO: Intimação de todos os credores da Massa Falida de BEBIDAS BARTENIKE LTDA, CNPJ:
85129070000105 quanto ao teor da decisão prolatada no evento 1075, DESPADEC1, conforme
transcrição neste edital, especialmente para que, querendo, no prazo de 30 dias , apresentem
diretamente ao Administrador Judicial, de forma administrativa, suas habilitações quanto aos créditos
relacionados, acompanhados de toda documentação comprobatória, nos termos do art. 9º da LRJF. 

DECISÃO: "POSTERGO a análise do pedido retro.(a) DA APLICAÇÃO DA LEI Nº 11.101/2005. É
certo que o processo falimentar teve seu normal prosseguimento, com a observância das regras e
procedimentos dispostos no Dec. Lei n. 7.661, de 21/06/1945. Da mesma forma, o artigo 192, da Lei
n. 11.101/2005 afasta a aplicação desta as falências ajuizadas antes de sua vigência. Entretanto, é
certo que a observância integral da Lei de Falência deve ser adotada no presente caso, com a prática
dos atos necessários à organização do feito, a fim de adequá-los as disposições previstas na Lei n.
11.101/2005.  O Decreto-lei n. 7661/45 e a Lei n. 11.101/2005 possuem natureza jurídica híbrida, uma
vez que englobam normas de cunho material e processual, sendo recomendado ao julgador, abrir mão
do excesso de formalismo, para, no caso concreto, atingir os objetivos e princípios que norteiam o
processo falimentar, especialmente o princípio da celeridade, atendendo ao melhor interesse dos
credores e da falida.  Ainda que o ajuizamento da concordata preventiva e decretação da falência
tenham ocorrido antes da vigência da Lei nº 11.101/2005, ou seja, ainda sob a égide do Decreto Lei nº
7.661/45, mostra-se pertinente a incidência da Lei nº 11.101/2005, exclusivamente para os
procedimentos a serem seguidos, especialmente em relação à nomeação e pagamentos do
administrador judicial e realização dos ativos, inexistindo, portanto, desvirtuamento substancial do
regramento contido no Decreto-Lei 7.661/45, mantendo-se, todavia, as regras referentes a
classificação e pagamento dos créditos.  A respeito da possibilidade de aplicação subsidiária da Lei nº
11.101/2005 em processos regidos pelo Decreto-Lei nº 7.661/45, cito os seguintes precedentes
firmados pelo Tribunal de Justiça de São Paulo: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALÊNCIA. Decisão de
primeira instância que determinou a aplicação subsidiária da Lei nº 11.101/05 no que tange ao
procedimento de alienação do ativo. Pleito de reforma da decisão, para que se se adotem os
parâmetros do art. 123, § 2º, do Decreto-Lei nº 7.661/45, a fim de que não sejam leiloados os bens em
valores inferiores aos da avaliação. Descabimento. Comando inserto no art. 123, §2º, do Decreto-Lei
bº 6.771/45 que não se aplica aos leilões judiciais. Entendimento firmado pelo STJ. Decisão agravada
que conferiu correta solução à lide, devendo ser confirmada por seus próprios e jurídicos
fundamentos, nos termos do art. 252, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo. Recurso não provido." (Agravo de Instrumento de nº 2123000-37.2022.8.26.0000, Rel. Min.
Schmitt Corrêa, 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, 03/08/2022)
(destaquei) "AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALÊNCIA REGIDA PELO DECRETO-LEI 7.661/45. APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA DA LEI 11.101/05. Inconformismo da falida contra decisão que admitiu incidente de
classificação de crédito público, nos termos do art. 7-A da Lei 11.101/05, suscitado pelo síndico.
Ausência de prejuízo. Fazenda Pública Estadual que tem a prerrogativa de promover execução fiscal
ou a habilitação do crédito. CTN, art. 187, e Lei 6830/80, arts. 5º e 29. Obrigação do síndico de
preparar a verificação e classificação dos créditos, assim como requerer a exclusão ou reclassificação,
nos termos do art. 63, X, e 99 do DL 7.661/45. Aplicação subsidiária da Lei 11.101/05, em atenção ao
melhor interesse dos credores e da falida. Decisão adotada por esta C. Câmara, em caso análogo, cujo
crédito habilitado se refere à União Federal (AI nº 2219573-40.2022.8.26.0000). Recurso não provido."
(TJSP;  Agravo de Instrumento 2236366-54.2022.8.26.0000; Relator (a): Schmitt Corrêa; Órgão
Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 3ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais; Data do Julgamento: 08/08/2023; Data de Registro: 08/08/2023) (destaquei) "AGRAVO DE
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INSTRUMENTO. Decisão de primeira instância que autorizou a distribuição de incidente de
classificação de créditos público, na forma do art. 7-A da Lei nº11.101/05, embora a falência seja
regida pelo Decreto-lei nº 7.661/45, com vistas a conceder maior celeridade e racionalidade à
verificação dos créditos fiscais da falida. Pleito de reforma. Não acolhimento. Embora no caso
concreto a falência seja regida pelo Decreto-Lei nº 7.661/45, o que, a princípio, afasta a aplicação da
Lei nº 11.101/05 (LRF) e suas alterações, nada obsta a aplicação subsidiária esta, quando: i) omisso o
Decreto-Lei nº 7.661/45; ii) quando não omisso o Decreto-Lei nº 7.661/45, não traga ele disposições
específicas sobre a questão a ser tratada; iii) quando sua aplicação estiver em consonância ao melhor
interesse dos credores e até da própria falida. Questão específica que demanda a aplicação da Lei nº
11.101/05 (LRF), pois consonância ao melhor interesse dos credores e até da própria falida. Recurso
não provido." (TJSP;  Agravo de Instrumento 2219573-40.2022.8.26.0000; Relator (a): Schmitt Corrêa;
Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 3ª Vara de Falências e
Recuperações Judiciais; Data do Julgamento: 07/03/2023; Data de Registro: 07/03/2023)
(destaquei).  Assim, DETERMINO a imediata aplicação da Lei nº 11.101/2005 ao processo falimentar,
em especial no que tange à realização dos ativos, nomeação e remuneração da Administradora
Judicial.  Não haverá, por outro lado, qualquer modificação nas normas atinentes à classificação e
pagamento dos créditos, em observância ao artigo 192 da Lei 11101/05. (b) DO EDITAL DE
CREDORES. DA NECESSÁRIA PUBLICIZAÇÃO. Considerando o longo período de tramitação do
presente processo falimentar, com o objetivo de formar o quadro-geral de credores e de atender aos
princípios da celeridade e da publicidade, tenho que se faz necessária a publicação de edital, com
prazo de trinta dias, a fim de que os credores apresentem diretamente ao Administrador Judicial, de
forma administrativa, suas habilitações quanto aos créditos relacionados, acompanhados de toda
documentação comprobatória, nos termos do art. 9º da LRJF. Na ocasião, salvo na hipótese das
habilitações de créditos já consolidadas, os credores deverão apresentar o pedido de habilitação de
crédito no prazo definido no parágrafo anterior. Registro que, pedido de habilitação de crédito
formulado nos autos do processo falimentar, será desconsiderado. Decorrido o prazo do
edital, INTIME-SE o Administrador Judicial para: ( i ) analisar as habilitações recebidas de forma
administrativa no período de trinta dias da publicação do edital; (ii) analisar eventuais habilitações
pendentes de julgamento como se administrativas fossem. (iii) apresentar o quadro-geral de
credores, devendo ser incluídos os credores já devidamente habilitados anteriormente a presente
decisão; (iv) peticionar nas habilitações de crédito que ainda estão tramitando judicialmente e
informar se o crédito foi incluído no quadro geral de credores, requerendo a extinção do feito. Ou,
caso persista a divergência, manifestar-se acerca de seu valor e classificação, nos termos do art. 102,
do Decreto-Lei n. 7.661/1945.  Registro que, em caso de controvérsia acerca dos valores e/ou da
classificação do crédito, estas deverão ser devolvidas ao juízo para julgamento; Por fim, com o aporte
do quadro-geral de credores, os autos deverão vir conclusos, com URGÊNCIA. (c) DOS
HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR JUDICIAL Quanto aos honorários a serem fixados, sabe-se que
a Lei 11.101/2005 é clara, em seu art. 24, ao estabelecer os parâmetros dos quais o juiz está
vinculado, para a fixação da remuneração estabelecida ao Administrador Judicial aos processos de
Recuperação Judicial e de Falência: Art. 24. O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da
remuneração do administrador judicial, observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau
de complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades
semelhantes. § 1º Em qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não
excederá 5% (cinco por cento) do valor devido aos credores submetidos à
recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na falência. § 2º Será reservado
40% (quarenta por cento) do montante devido ao administrador judicial para pagamento após
atendimento do previsto nos arts. 154 e 155 desta Lei. § 3º O administrador judicial substituído será
remunerado proporcionalmente ao trabalho realizado, salvo se renunciar sem relevante razão ou for
destituído de suas funções por desídia, culpa, dolo ou descumprimento das obrigações fixadas nesta
Lei, hipóteses em que não terá direito à remuneração. § 4º Também não terá direito a remuneração
o administrador que tiver suas contas desaprovadas. § 5º A remuneração do administrador judicial fica
reduzida ao limite de 2% (dois por cento), no caso de microempresas e de empresas de pequeno
porte, bem como na hipótese de que trata o art. 70-A desta Lei.     (Redação dada pela Lei nº
14.112, de 2020)      (Vigência) Por outro lado, o CNJ editou a Recomendação nº 141 de
10/07/20232, que expressamente dispõe:Art. 5º O(a) Magistrado(a) poderá reavaliar o valor dos
honorários inicialmente fixados pelo administrador judicial diante da demonstração concreta de que o
processo envolveu trabalho extraordinário e/ou duração não previstos no orçamento apresentado pelo
administrador judicial. Entretanto, o valor total deverá observar a limitação de 5% (cinco por cento) do
valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial.Art. 6º Nos processos falimentares,
recomenda-se ao(à) Magistrado(a) que fixe valor inicial de honorários ao administrador judicial com
validade de 6 (seis) meses levando em consideração que esse valor não poderá exceder os 5% (cinco
por cento) do valor dos ativos já inicialmente identificados na massa falida.§ 1º A cada 6 (seis) meses
o(a) Magistrado(a) poderá reavaliar o valor dos honorários anteriormente arbitrados, sempre tendo em
consideração o valor dos ativos arrecadados e realizados pelo administrador judicial no período
respectivo.§ 2º Nos processos falimentares, impõe-se a reserva do valor de 40% (quarenta por cento)
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do montante devido ao administrador judicial para pagamento após o atendimento do previsto
nos arts. 154 e 155 da Lei n. 11.101/2005.Nesses termos, FIXO a remuneração devida no importe
de 3% do valor dos ativos arrecadados, sem prejuízo de reavaliação posterior.Para apuração dos
haveres, DEVERÁ o administrador judicial informar, no prazo de 15 dias, todo montante já recebido
até o momento.(d) DAS PROVIDÊNICAS. Para prosseguimento: 1. DETERMINO a imediata
aplicação da Lei n. 11.101/2005 ao processo falimentar, em especial no que tange à realização dos
ativos, nomeação e remuneração da Administradora Judicial.  1.1. Não haverá, por outro lado,
qualquer modificação nas normas atinentes à classificação e pagamento dos créditos, em observância
ao artigo 192 da Lei 11.101/05. 2. PUBLIQUE-SE, em forma de edital, a presente decisão, com prazo
de trinta dias, dando ciência sobre o item “a” da presente decisão, e, também, a fim de que os
credores apresentem diretamente ao Administrador Judicial, de forma administrativa, suas
habilitações quanto aos créditos relacionados, acompanhados de toda documentação comprobatória,
nos termos do art. 9º da LRJF. 2.1. Na ocasião, salvo na hipótese das habilitações de créditos já
consolidadas, os credores deverão apresentar o pedido de habilitação de crédito no prazo definido no
parágrafo anterior. 2.2. Registro que, pedido de habilitação de crédito formulado nos autos do
processo falimentar, será desconsiderado. 2.3. Caso haja sentença com trânsito em julgado em
relação ao referido crédito e não constando essa do quadro geral de credores já existente, DEVERÁ o
beneficiário informar nos autos o número do processo de habilitação, colacionando cópia da sentença
e da certidão de trânsito em julgado. 2.4. Decorrido o prazo do edital, INTIME-SE o Administrador
Judicial para: (i) analisar as habilitações recebidas de forma administrativa no período de trinta dias
da publicação do edital; ( i i) analisar eventuais habilitações pendentes de julgamento como se
administrativas fossem. ( i i i ) apresentar o quadro-geral de credores com as habilitações
encaminhadas de forma administrativa, devendo ser incluídos os credores já devidamente habilitados
anteriormente a presente decisão; ( iv) peticionar nas habilitações de crédito que ainda estão
tramitando judicialmente e informar se o crédito foi incluído no quadro geral de credores, requerendo
a extinção do feito. Ou, caso persista a divergência, manifestar-se acerca de seu valor e classificação,
nos termos do art. 102, do Decreto-Lei n. 7.661/1945. 2.5. Registro que, em caso de controvérsia
acerca dos valores e/ou da classificação do crédito, estas deverão ser devolvidas ao juízo para
julgamento; 2.6. Por fim, com o aporte do quadro-geral de credores, os autos deverão vir conclusos,
com URGÊNCIA. 3. FIXO a remuneração devida no importe de 3% do valor dos ativos arrecadados,
devendo o administrador judicial informar, no prazo de 15 dias, todo montante já recebido até o
momento.CUMPRA-SE."

E para chegar ao conhecimento de todos, partes e terceiros, foi expedido o presente edital, que será
publicado 01 (uma) vez(es), na forma da lei.

Concórdia/SC, data da assinatura digital.

Documento eletrônico assinado por ALINE MENDES DE GODOY, Juíza de Direito , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de
19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do
código verificador 310055816001v2 e do código CRC 0bcba750.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): ALINE MENDES DE GODOY
Data e Hora: 6/3/2024, às 15:36:24
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